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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2013
Em 29 de dezembro de 2010, foi celebrado um contrato 

de investimento entre o Estado Português, representado 
pelo IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e à Inovação, I.P., e a Indumape - Industrializa-
ção de Fruta, S.A., que tem por objeto a criação de uma 
unidade industrial para a produção de concentrados ultra 
filtrados, localizada em Pombal.

Tendo sido, entretanto, constatado que a data de início 
de investimento considerada estava incorreta, importa 
ajustar o contrato anteriormente celebrado com a Indu-
mape - Industrialização de Fruta, S.A, por força da altera-
ção a introduzir, relativamente à vigência do contrato, cujo 
término ocorrerá em 31 de dezembro de 2014.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 - Aprovar a minuta do aditamento ao contrato de 

investimento e ao contrato de concessão de benefícios 
fiscais, a celebrar entre Estado Português, representado 
pelo IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inova-
ção, I.P. (IAPMEI, I.P.), e a Indumape - Industrialização 
de Fruta, S.A., com o número de identificação de pessoa 
coletiva 504 073 400.

2 - Determinar que o original do aditamento ao contrato 
referido no número anterior fique arquivado no IAPMEI, I.P.

3 - Determinar que a presente resolução reporta os seus 
efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de fevereiro de 
2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2013
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
entre outros, é essencial ao relançamento da economia, 
num esforço coordenado para que se continuem a mobili-
zar recursos para atenuar os efeitos da crise internacional 
sobre as famílias e as empresas.

O Estado Português celebrou três contratos de concessão 
de benefícios fiscais, relativamente aos quais se constatou 
que os respetivos promotores não atingiram os objetivos 
contratualmente fixados, verificando-se, assim, situações 
de incumprimento.

A resolução unilateral dos contratos incidente sobre 
a matéria de concessão de benefícios fiscais, bem como 
os efeitos jurídicos penalizadores dessa resolução, são 
declaradas por resolução do Conselho de Ministros, nos 
termos do clausulado dos contratos de investimento e seus 
anexos e do disposto no Decreto-Lei n.º 409/99, de 15 de 
outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 - Declarar, nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 409/99, de 15 de outubro, a resolução dos seguintes 
contratos de concessão de benefícios fiscais:

a) Contrato celebrado em 16 de junho de 2000 entre 
o Estado Português e a General Motors Portugal, Lda. 
(ex-Opel Portugal - Comércio e Indústria de Veículos, 
S.A.), com o número de identificação de pessoa cole-

tiva 500 357 145, na sequência da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 36/2000, de 25 de maio;

b) Contrato celebrado em 8 de junho de 2004 entre o 
Estado Português e a Riopele - Têxteis, S.A., com o número 
de identificação de pessoa coletiva 500 108 064, na sequên-
cia da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2004, 
de 24 de junho;

c) Contrato celebrado em 17 de setembro de 2010 entre 
o Estado Português e a Earthlife - Novas Tecnologias para 
as Energias Renováveis, S.A., com o número de identi-
ficação de pessoa coletiva 507 761 782, na sequência da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2010, de 1 de 
setembro.

2 - Determinar que, nos termos do clausulado dos con-
tratos referidos no número anterior e do artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 409/99, de 15 de outubro, a resolução 
dos mesmos implica a perda total dos benefícios fiscais 
concedidos, bem como a obrigação de, no prazo de 30 dias, 
a contar da data da respetiva notificação e independen-
temente do tempo entretanto decorrido desde a data da 
verificação dos respetivos factos geradores de imposto, 
pagar, nos termos da lei, as importâncias correspondentes 
às receitas fiscais não arrecadadas, acrescidas de juros 
compensatórios, havendo lugar a procedimento executivo, 
verificando-se a falta de pagamento até ao termo daquele 
prazo de 30 dias.

3 - Determinar que a presente resolução reporta os seus 
efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de fevereiro de 
2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2013
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia, num esforço 
coordenado para que se continuem a mobilizar recursos 
para atenuar os efeitos da crise internacional sobre as fa-
mílias e as empresas.

A presente resolução aprova as minutas de vários con-
tratos fiscais de investimento, com processos negociais já 
concluídos, correspondendo estes contratos a um investi-
mento total de 154,6 milhões de euros, fixando-se deste 
modo os objetivos e as metas a cumprir pelos respetivos 
promotores, bem como os benefícios fiscais a conceder.

Estes são projetos de investimento que o Governo con-
sidera revestirem especial mérito e interesse para a eco-
nomia nacional, reunindo as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 - Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E.P.E. (AICEP, E.P.E.), e a Santos 
Barosa - Vidros, S.A., com o número de identificação de 
pessoa coletiva 500 241 104, à qual se atribui um crédito a 
título de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
e uma isenção de imposto do selo.

2 - Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E.P.E., e a Font Salem Portu-
gal, S.A., com o número de identificação de pessoa cole-




